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RESUMO 
 
Este estudo foi delineado com intuito de compreender como se dá a utilização da contracepção 
de emergência (CE) entre 86 jovens universitárias que realizavam graduação na área da saúde 
em instituições privadas de Minas Gerais. Um questionário estruturado na plataforma Google 
Forms foi elaborado e enviado por meio de aplicativo de troca de mensagens para alunas de 
diferentes instituições privadas no primeiro semestre de 2021.  Entre a amostra analisada, 93% 
das estudantes já tinham tido a primeira relação sexual. A maioria das estudantes (91,86%) já 
haviam tido alguma relação sexual sem uso de preservativo. Adicionalmente, a maioria das 
entrevistadas (54,65%) fazia uso rotineiro de contraceptivo oral. Foi verificado ainda que 
75,58% universitárias já haviam usado alguma vez a CE. Entre as entrevistadas analisadas, 
44,18% fez uso apenas uma vez da pílula do dia seguinte no último ano. A maioria das jovens 
relataram que fizeram uso da CE porque usou incorretamente o anticoncepcional oral (32,55%).  
Do total de entrevistadas, apenas 3,49% obtiveram CE via prescrição médica.  Os dados 
também mostraram que 22,09% das jovens decidiram comprar a medicação por orientação de 
um amigo; 61,63% não recebeu nenhum tipo de orientação no momento da compra e, 17,44% 
apresentou algum tipo de evento adverso. Diante dos dados apresentados, verifica-se que a 
maioria das graduandas em saúde já fizeram uso da CE. Torna-se necessário a promoção do 
uso racional de medicamentos e de medidas educativas direcionadas a saúde da mulher que 
esclareçam sobre os riscos e benefícios da contracepção de emergência. 

Descritores: contracepção de emergência, pílula do dia seguinte, gravidez indesejada, 

levonorgestrel. 

ABSTRACT 
 

This study was designed in order to understand how emergency contraception (EC) is used 
among 86 university students who were graduating in the health field in private institutions in 
Minas Gerais. A questionnaire structured on the Google Forms platform was developed and 
sent using a message exchange application for students from different private institutions in the 
first half of 2021. Among the sample analyzed, 93% of the students had already had their first 
sexual intercourse. Most students (91.86%) had already had sexual intercourse without using a 
condom. In addition, the majority of respondents (54.65%) routinely used oral contraceptives. 
It was also verified that 75.58% university students had already used the EC. Among the 
interviewees analyzed, 44.18% used the pill of the following day only once in the last year. 
Most young women reported that they used EC because they used oral contraceptives 
incorrectly (32.55%). Of the total interviewees, 3.49% obtained emergency contraception via 
                                                           
1 Discente do curso de Farmácia da Faculdade Ciências da Vida, Sete Lagoas-MG. E-mail: 
pauloalariko@gmail.com 
2 Professor orientador, Faculdade Ciências da Vida, Sete Lagoas-MG. Email: damascenomg13@yahoo.com.br 



2 

medical prescription. The data also showed that 22.09% of young women decided to buy 
guidance from a friend; 61.63% did not receive any type of guidance at the time of purchase 
and; 17.44% had some type of adverse event. In view of the data presented, it appears that the 
majority of undergraduate students in health have already used the EC. It is necessary to 
promote the rational use of medicines and educational measures aimed at women's health that 
clarify the risks and benefits of emergency contraception. 

Keywords: emergency contraception, morning-after pill, unwanted pregnancy, levonorgestrel. 

 
INTRODUÇÃO 

 

Anualmente, 74 milhões de mulheres vivendo em países subdesenvolvidos 

engravidaram sem intenção. A gravidez não planejada pode ser conceituada como toda gestação 

que não foi delineada pelo casal ou, pelo menos pela mulher (DELGADO et al., 2020). 

Geralmente, essa forma de gravidez pode expor a mulher a diversos desfechos negativos 

incluindo a realização do aborto inseguro e mesmo o óbito. A gravidez indesejada também pode 

impactar no bem-estar psicológico da mulher, no seu próprio status socioeconômico e da sua 

família (MICHIE; CAMERON, 2020). Dados apontam ainda que a gravidez não planejada tem 

consequências financeiras significativas para o Sistema Único de Saúde (SUS). Estimativas 

indicam que o custo total da gravidez não planejada envolveu no ano de 2014 cerca de R$ 4,1 

bilhões no Brasil (PEPE et al., 2017). Nesse contexto, fica claro que a gravidez não planejada 

é um grave problema de saúde pública. 

A contracepção de emergência (CE) pode ajudar na redução do risco de uma gravidez 

não planejada quando nenhum outro método de contracepção foi utilizado antes ou durante o 

ato sexual ou quando uma prática contraceptiva falha (por exemplo, o preservativo se rompe). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) inclui a CE em sua lista de medicamentos essenciais 

e recomenda a promoção e o acesso à CE no intuito de proteger  a saúde da mulher contra 

desfechos negativos (WANNMACHER, 2009).  

Os métodos recomendados de CE incluem o dispositivo utrauterino de cobre (DIU) e 

os medicamentos orais a base de levornegestrel e etilnilestradiol (Yuzpe®), os que contém 

acetato de ulipristal (ellaOne®) e os  que são formulados apenas a base de 

levonorgestrel  (DiaD®) (BLACK; HUSSAINY, 2017). No Brasil, apenas o último método é 

vendido e distribuído em unidades de atenção básica em forma de comprimidos de 0,75mg e 

1,5mg (DA SILVA et al., 2019).  

A CE a base de levonorgestrel (LNG) também é conhecida como “pílula do dia 

seguinte” e, deve ser usada em apenas situações emergenciais, após a relação sexual praticada 
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sem proteção, devendo ser administrada em até 72 horas para se evitar a gravidez (BRANDÃO 

et al., 2016; MONTEIRO et al., 2020).  

O medicamento a base de LNG é um método contraceptivo de emergência eficaz e 

seguro quando usado adequadamente (LEE; SCHWARZ, 2017). Entretanto, o seu uso 

inadequado, irracional e abusivo pode causar efeitos adversos indesejados e também promover 

o desenvolvimento de  doenças como o câncer de mama e câncer de colo uterino, bem como a 

redução da eficácia terapêutica, com possível gravidez indesejada e/ou infertilidade (RIBEIRO; 

SILVA; BARROS, 2020).  Nesse contexto, a prática farmacêutica tem papel importante no 

manejo da farmacoterapia da contracepção de emergência, na promoção de medidas educativas 

e no uso seguro de fármacos (SANTANA, 2018).  

Diante da problemática acima apresentada, este trabalho apresenta a seguinte questão 

norteadora: Qual é a percepção de jovens universitárias sobre a utilização da anticoncepção 

de emergência baseada no uso do levonorgestrel no estado de Minas Gerais? Acredita-se que 

as jovens possuam pouco conhecimento sobre os efeitos indesejados da CE e são levadas a 

acreditar no uso desse medicamento como forma de poder se relacionar sexualmente sem se 

preocupar com um método primário de anticoncepção como o preservativo e/ou as pílulas 

anticoncepcionais. Portanto, o objetivo geral desse trabalho foi avaliar a percepção e a 

utilização da contracepção de emergência entre jovens universitárias de Minas Gerais. Como 

objetivos específicos buscamos caracterizar o comportamento contraceptivo geral das jovens 

universitárias de Minas Gerais; verificar qual era o conhecimento e a forma de uso da 

contracepção de emergência entre as graduandas e; analisarmos as formas de acesso e 

informação desse tipo de medicamento. 

O levantamento de dados desse trabalho ganha importância uma vez que o uso 

indiscriminado da CE pode trazer graves consequências ao organismo feminino o que pode 

futuramente resultar em impactos consideráveis a saúde da mulher. Adicionalmente, os dados 

aqui apresentados poderão servir de meio para o aprimoramento de estratégias de promoção 

racional da CE, direcionando ferramentas de educação que alcance as jovens de maneira mais 

prática e assertiva.    
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

  Dados epidemiológicos indicam que 213 milhões de gestações anuais ocorrem em 

todo o mundo. Desse total, 40% não foram planejadas (BONATTI et al., 2018). No Brasil 

resultados mostraram que entre as brasileiras, 55,4% não planejaram a gravidez no ano de 2012 

(BRANDÃOS; CABRAL, 2017).  

 A CE ou popularmente conhecida como “pílula do dia seguinte” pode ser conceituada 

como o uso de um medicamento como medida emergencial para evitar a gravidez após a relação 

sexual sem proteção. Diferentemente dos contraceptivos que são utilizados rotineiramente antes 

da relação sexual, a CE tem seu uso indicado em situações que envolvam a necessidade de 

prevenir a gravidez não planejada, decorrentes de uma relação sexual desprotegida. 

 No Brasil, no ano de 1996, a CE foi incluída nas normas técnicas de planejamento 

familiar. No ano de 2003, o Ministério da Saúde determinou a disponibilização desse método 

de maneira abrangente, sendo garantido a mulheres pelos serviços de saúde, mediante as 

seguintes indicações: (1) a anticoncepção regular praticada não foi usada, (2) ocorreu erro ou 

falha no método anticoncepcional regular e (3) em casos de abuso ou violência sexual  

(MINISTÉRIO DA SAÚDE. BRASIL., 2005). Deve-se sempre ressaltar o caráter emergencial 

da CE, não devendo, portanto, ser usada como método contraceptivo regular, haja visto os 

inúmeros efeitos adversos que a administração rotineira pode causar (CAVALCANTE et al., 

2016). 

A CE no nosso país é feita principalmente com especialidades farmacêuticas à base de 

progestágeno sintético isolado, o levonorgestrel. Geralmente, ele é administrado de duas 

formas: na dosagem de 1,5mg dividida em 2 comprimidos iguais de 0,75mg a cada 12 horas, 

ou como dose única onde os 2 comprimidos de 0,75mg são administrados simultaneamente 

(FESTIN et al., 2016). Esse método é amplamente utilizado e é considerado o padrão ouro para 

contracepção de emergência.  

Na CE, estudos mostram que o mecanismo do LNG ainda não está claro. Dados 

indicam que essa molécula pode atuar prevenindo ou atrasando a ovulação e prejudicando a 

função luteal (MATYANGA; DZINGIRAI, 2018). Outro estudo mostra ainda que o LNG 

poderia causar espessamento crescente do muco cervical ou afetar a migração e função dos 

espermatozoides no trato genital, impedindo assim a fertilização de um óvulo (PAUL, 2016). 

A revisão das evidências sugere ainda que o LNG não pode impedir a implantação de um óvulo 

fertilizado. Isso explica a necessidade de tomar levonorgestrel o mais rápido possível após a 
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relação sexual, especialmente dentro de 72 horas (SHEN et al., 2019). Além disso, outro estudo 

também mostra que  quanto mais precocemente o tratamento com LNG é iniciado, mais eficaz 

ele se torna (JATLAOUI; CURTIS, 2016).  

É importante considerar que o risco de gravidez está relacionado ao dia do ciclo da 

relação sexual. As mulheres que tenham relações sexuais na véspera do dia estimado da 

ovulação têm um risco quatro vezes maior de gravidez quando comparado com mulheres que 

estão fora da janela fértil. Também, sugere-se que a CE pode ser menos eficaz entre mulheres 

obesas, embora os dados sejam limitados (EDELMAN et al., 2016). 

Em doses normais o levonorgestrel apresenta efeitos adversos incomuns e leves e 

semelhantes aos vivenciados por mulheres que usam pílulas anticoncepcionais orais regulares. 

Entre os principais efeitos adversos foi relatado a ocorrência de sangramento uterino irregular, 

náusea (13-23%) sensibilidade mamária, diarreia, vômito (5,6%), aumento do peso, icterícia, 

elevação da pressão arterial, elevação do colesterol, elevação da glicemia, gestação ectópica, 

tontura (9-11%), fadiga (13-17%), cefaleia, dor abdominal inferior (13-18%) (HAEGER; 

LAMME; CLELAND, 2018). Em algumas mulheres a menstruação pode adiantar ou atrasar 

depois do uso da “pílula do dia seguinte”. Portanto, o seu uso frequente ou repetido pode causar 

transtornos menstruais e dificultar o reconhecimento das fases do ciclo e do período fértil. Em 

caso de superdosagem efeitos mais graves podem ocorrer (BRANDÃO et al., 2016). Foi 

demonstrado recentemente que mulheres sobreviventes ao câncer em idade reprodutiva fizeram 

uso significativamente maior de CE quando comparado com mulheres da população geral 

americana. Especificamente, uma em cada quatro sobreviventes de câncer relataram o uso 

múltiplo de anticoncepcionais de emergência  (MEDICA et al., 2018). Muitas mulheres 

também ignoram o uso de métodos contraceptivos rotineiros e apelam para o uso da CE para 

evitar a gravidez de forma abusiva. Essa prática expõe a um maior risco de adquirir infecções 

sexualmente transmissíveis (ISTs), além da ocorrência de efeitos indesejados que podem ser 

acarretados pela administração abusiva de CE sem o acompanhamento médico ou a orientação 

de um farmacêutico (VIEIRA, 2018). 

O farmacêutico tem o objetivo de promover a saúde da população, através de ações 

educativas, como, por exemplo, orientações quanto ao uso racional de medicamentos. Neste 

caso, cabe a esse profissional informar sobre à posologia e a possíveis riscos que a CE pode 

causar, além de orientar a mulher sobre a importância de procurar atendimento médico (AZIZE, 

2017). A maioria das mulheres que compram a “pílula do dia seguinte” diretamente nas 

farmácias ou drogarias manifestam constrangimento em falar sobre a sua intimidade, o que 
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inviabiliza, muitas vezes, o contato e orientação do farmacêutico, que não tem a oportunidade 

de esclarecer os riscos que o medicamento pode causar a elas (BRANDÃOS; CABRAL, 2017). 

É de vital importância que as informações corretas sobre o CE sejam disseminadas 

através da educação em saúde, principalmente entre os jovens.  É importante esclarecer quais 

as principais indicações e forma de uso, fornecendo informações a respeito da segurança e de 

possíveis efeitos adversos da CE.  Além disso, alertar por meio de estratégias de educação em 

saúde que se trata de um método empregado na prevenção de gestações não planejadas, abortos 

ilegais e que seu uso de forma abusiva pode levar a graves problemas de saúde da mulher.  

Diante do exposto, esse estudo teve como propósito analisar o conhecimento sobre a 

contracepção de emergência e a forma de utilização entre jovens universitárias que realizam 

algum curso de saúde em Minas Gerais.  

 

3 MÉTODO 

 

3.1 Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo observacional, exploratório com abordagem descritiva-

quantitativa, em que não ocorre intervenção do pesquisador e, de corte transversal; por se tratar 

de uma investigação de um determinado conhecimento em um período específico.  

3.2 Local e período de estudo 

A pesquisa foi realizada junto a universitárias de Minas Gerais, que realizavam 

graduação em cursos de saúde, regulamente matriculadas no período de fevereiro a maio de 

2021. A opção por esse grupo foi baseada na justificativa da alta escolaridade e por se tratar de 

cursos que possivelmente as alunas teriam maior esclarecimentos sobre a saúde da mulher. De 

modo geral, os cursos de saúde ofertam para seus graduandos informações a respeito da 

gravidez e formas de contracepção. 

3.3 Coleta de dados e aspectos éticos 

Devido a pandemia do SARS-CoV-2 a coleta de dados foi realizada por meio de 

questionário elaborado em plataforma do Google Forms e disponibilizado usando aplicativo de 

mensagens e comunicação entre grupos dos diferentes cursos de saúde. A técnica de pesquisa 

aqui empregada é chamada de observação direta extensiva. As questões abordam o 
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conhecimento sobre a “pílula do dia seguinte”, se a mulher já fez ou não o uso; o número de 

vezes que já foi utilizado; se houve prescrição; quem fez a prescrição; os efeitos adversos 

provocados; se houve orientações durante a compra; se a graduanda conhece os métodos 

contraceptivos e quais são as causas que levaram a utilização da contracepção de emergência. 

Para participar da pesquisa, a acadêmica esteve em acordo com a assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que explicou qual era o objetivo da pesquisa e 

garantiu o anonimato sobre as respostas. Esta pesquisa seguiu os princípios das Resoluções nº 

466/2012 e nº 510/2016, que dispõe sobre as diretrizes éticas de pesquisas envolvendo seres 

humanos (BRASIL, 2012; 2016). Foi garantido que esse estudo não traria nenhum risco para 

as participantes, necessitando apenas de algumas informações pessoais que serão totalmente 

confidenciais. Adicionalmente, foi explicado que o estudo traria benefícios educacionais as 

pessoas que tiverem acesso aos resultados desse trabalho, pois ele apresentará dados sobre o 

uso indiscriminado da contracepção de emergência, os possíveis danos relatados pelas jovens 

universitárias, o conhecimento delas sobre essa prática. 

 

3.4 Critérios de inclusão e exclusão da pesquisa 

Esse trabalho incluiu mulheres com idade superior a 18 anos e que estão regularmente 

matriculadas em cursos de saúde de faculdades localizadas no estado de Minas Gerais. Serão 

excluídos da pesquisa, questionários que a participante tenha idade inferior a 18 anos de idade, 

que não realizem graduação na área da saúde 

 

3.5 Análise estatística 

Os resultados sofreram tratamento estatístico e foram expressos como média e erro 

padrão das médias (média±SEM) usando o programa Graphpad Prism versão 8.0 (Graphpad 

Software, San Diego, CA). Os dados foram avaliados utilizando ANOVA de uma via seguida 

por comparação múltipla de Newman-Keuls ou teste t de student não pareado conforme a 

necessidade estatística de cada analise.  Todas as análises estatísticas foram consideradas 

significativas quando P<0,05. 
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RESULTADOS 

 

Foram entrevistadas 86 graduandas de cursos da saúde com média de idade 24,4 ± 3,63. 

As instituições de educação e os cursos de saúde que as jovens universitárias pertenciam foi 

apresentada por meio da técnica de nuvem de palavras (FIGURA 1). Esse método organiza os 

termos em função da frequência. A maioria das alunas eram da Faculdade Ciências da Vida 

localizada em Sete Lagoas-MG (42 repetições) e do Centro Universitário Governador Ozanam 

Coelho (25 repetições) situada na cidade de Ubá-MG.  Em relação ao curso, a maioria das 

entrevistadas cursavam medicina (43 repetições) e farmácia (20 repetições).  Além desses dois 

cursos, também haviam graduandas de nutrição, enfermagem e odontologia.  

 

FIGURA 1: Nuvem de palavras a respeito das instituições de educação e dos cursos de saúde 
que pertenciam as universitárias entrevistadas. 

FONTE: O autor (2021), organizado usando a plataforma online wordart. 
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FIGURA 2: Comportamento sexual de jovens universitárias de Minas Gerais. (A) Iniciação 
sexual; (B) Utilização de camisinha masculina na primeira relação sexual; (C) Ocorrência de 
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alguma relação sexual sem uso de preservativo; (D) Uso de métodos de contracepção 
atualmente; (E) Métodos de contracepção mais utilizados. Os resultados são expressos como 
médias ± S.E.M. ****p <0,0001. Teste t student não pareado para gráfico (A) e One-Way 
ANOVA e teste post-hoc de Newman-Keuls para gráficos (B), (C), (D) e (E). 

FONTE: O autor (2021). 

Ainda a respeito do perfil das pesquisadas, apurou-se que a maioria delas, ainda que 

matriculada em instituições de ensino privado, não possuía trabalho remunerado (69,76%) e 

tinham cursado o ensino médio em rede particular (51,16%). 

Sobre o comportamento sexual das graduandas em saúde (FIGURA 2) os dados 

obtidos revelaram que a maior parte (80 universitárias, 93%) já tinham tido a primeira relação 

sexual. Tal evento ocorreu com uso de preservativo para 58 das universitárias (67,40%). 

Apurou-se também que a maioria das estudantes não planejaram sua primeira relação sexual 

(61,62% dados não mostrados no gráfico). 

A maioria das estudantes já tiveram alguma relação sexual sem uso de preservativo (79 

universitárias, 91,86%). A maior parte das entrevistadas (65 universitárias, 75,58%) faz 

atualmente uso de algum tipo de contracepção, sendo que a maioria utiliza a contraceptivo oral 

(47 universitárias, 54, 65%).  

Em relação ao uso da anticoncepção de emergência (FIGURA 3), observou-se que entre 

as jovens universitárias, 75,58% (65 universitárias) já haviam usado alguma vez. Entre a 

amostra analisada, 44,18% das universitárias fizeram uso apenas uma vez da pílula do dia 

seguinte no último ano e aproximadamente 20% fizeram uso duas ou mais vezes. A análise 

revelou ainda que a maioria das estudantes (65,11%) fez uso da contracepção de emergência 

até 24 horas após o ato sexual. Das jovens entrevistadas apenas 3 universitárias (3,49%) 

obtiveram contracepção de emergência por meio de prescrição médica.  

A maioria das jovens (32,55%, 28 universitárias) relataram que fizeram uso da 

contracepção de emergência porquê usou incorretamente o anticoncepcional oral.  A pesquisa 

também indicou que 22,09% decidiram comprar a medicação por orientação de um amigo; 

61,63% não recebeu nenhum tipo de orientação no momento da compra e, 17,44% apresentou 

algum tipo de evento adverso. 
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FIGURA 3: Forma e uso da contracepção de emergência por universitárias de Minas Gerais. 
(A) Uso da contracepção de emergência; (B) Frequência de uso da contracepção de emergência 
em 2020; (C) Tempo de uso da contracepção de emergência após relação sexual; (D) Ocorrência 
da prescrição médica de contracepção de emergência. Os resultados são expressos como médias 
± S.E.M. ****p <0,0001. Teste t student não pareado para gráfico (A) e One-Way ANOVA e 
teste post-hoc de Newman-Keuls para gráficos (B), (C) e (D). 

FONTE: O autor (2021). 
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FIGURA 4: Acesso e registro de reações adversas da contracepção de emergência por jovens 
universitárias de Minas Gerais. (A) Motivo de uso da contracepção de emergência; (B) 
Indicação de uso da contracepção de emergência; (C) Orientações educativas no momento da 
compra da contracepção de emergência; (D) Ocorrência de reação adversa com uso da 
contracepção de emergência. Os resultados são expressos como médias ± S.E.M. ****p 
<0,0001. One-Way ANOVA e teste post-hoc de Newman-Keuls para gráficos (A), (B), (C) e 
(D).  

FONTE: O autor (2021). 



13 

DISCUSSÃO 

 

A amostra analisada era constituída de jovens universitárias do sistema privado de 

ensino. Todas estavam regulamente matriculadas em cursos de saúde em Minas Gerais. Em 

relação ao comportamento sexual a maioria das estudantes já haviam tido a primeira relação 

sexual e a realizaram de maneira não planejada. Os resultados aqui alcançados corroboram com 

o estudo de (ANTUNES et al., 2021), no qual também se identificou que a maioria das 

participantes (88,5%) já haviam tido relações sexuais.  A ausência de políticas educacionais 

relativas a prática sexual, somadas, ainda ao machismo da nossa sociedade, faz muitas vezes 

que as jovens e as adolescentes iniciem a vida sexual muito cedo e muitas vezes sem nenhum 

planejamento (OPAS, 2017). 

Os dados obtidos nesse estudo mostraram ainda que 67,4% das alunas fizeram uso de 

preservativo na primeira relação sexual. Em estudo publicado pela Revista Mineira de 

Enfermagem, no ano de 2018 foi verificado que 83,3% de jovens universitárias do Piauí fizeram 

uso de algum método de contracepção na primeira relação sexual, sendo que desse total 90,1% 

usaram preservativo masculino (SARMENTO et al., 2018). Em Portugal, 93% das jovens 

estudantes relataram usar preservativo na primeira relação sexual (MIRANDA et al., 2018). É 

relatado que o uso do preservativo é uma opção predominante entre jovens devido ao baixo 

custo, a facilidade de acesso e a ausência de possíveis eventos adversos. Porém, ressalta-se que 

entre as mulheres o não uso de preservativo masculino pode estar relacionado a vergonha e ao 

julgamento social. As diferenças relatadas entre a frequência de uso de preservativo na primeira 

relação sexual na amostra analisada em comparação com os trabalhos citados podem ser 

relacionadas a diferenças regionais e econômicas entre as jovens estudantes.   

Entre o grupo de jovens estudadas, 91,86% já tiveram alguma relação sexual sem uso 

de preservativo. O não uso de preservativo na prática sexual expõe as jovens a maior 

probabilidade de ocorrência de gravidez não planejada e também a ocorrência de infecções 

sexualmente transmissíveis e HIV/Aids (SPINDOLA et al., 2019). Dados mostram que entre 

os motivos para que as jovens não façam uso do preservativo destacam-se a confiança no 

parceiro, o desconforto e o gosto pessoal, a crença que o parceiro não tem IST/HIV, que não 

pegará nenhuma doença, o desejo de ter filhos entre outros (ALVES et al., 2017). 

A maioria das jovens entrevistadas relataram que fazem uso de anticoncepcional oral 

como meio contraceptivo. Também foram citados o uso do preservativo masculino, do DIU e 

do anticoncepcional injetável como formas de contracepção adotadas pelas estudantes. Esses 
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dados também estão em acordo com estudo de (STECKERT; NUNES; ALANO, 2016) que 

mostraram que 76,65% universitárias residentes na cidade de Florianópolis, Santa Catarina 

faziam uso de contracepção oral hormonal.  

Os dados obtidos revelaram que a maioria das jovens universitárias entrevistadas 

(75,58%) já fizeram uso da CE. Foi verificado ainda que a grande maioria das estudantes 

fizeram uso da CE sem prescrição médica.  Estudos tem mostrado percentuais menores do uso 

da CE entre jovens universitárias do que os alcançados na amostra analisada. Em estudo 

realizado com jovens universitárias do município de Cajazeiras, na Paraíba observou-se um 

percentual de uso de  33,6% de anticoncepcionais de emergência (POMBAL; BRASIL, 2015). 

Outro estudo com graduandas de uma faculdade localizada em Montes Claros, Minas Gerais 

revelou que 62,2% já recorreram ao uso desse método. A falha no uso de anticoncepcional oral 

foi relatada como o principal motivo para o uso da pílula do dia seguinte.  Esse é um dado 

preocupante pois a contracepção de emergência não deve ser usada com o propósito de 

substituição dos métodos contraceptivos de rotina. Entretanto, relatos tem apontado que o uso 

da contracepção de emergência é comum em momento da troca de métodos (exemplo: troca 

anticoncepcional oral por DIU), mudança de companheiros ou incerteza sobre a eficácia do 

método usado (PADOVEZE et al., 2021). O acesso fácil da pílula do dia seguinte, o custo baixo 

e a não necessidade de prescrição médica são fatores que estimulam a compra e o uso desse 

tipo de método por parte da população em geral. 

De posse desses dados, pode-se verificar que a automedicação da CE foi uma prática 

detectada entre as entrevistadas. Os medicamentos são ferramentas indispensáveis no 

tratamento das doenças e na melhora da qualidade em geral. Entretanto, o uso indiscriminado 

pode ofertar riscos à saúde.  

Em relação a frequência de uso da pílula do dia seguinte pelas graduandas entrevistadas, 

os resultados mostraram que a maioria delas fez uso pelo menos uma vez no último ano. Os 

dados encontram-se em acordo com trabalho publicado em 2018 (BAUZÀ et al., 2018).  Nesse 

estudo a maioria das mulheres também usaram a contracepção de emergência pelo menos uma 

vez (58,3%) ou duas vezes (28%) durante o ano de pesquisa analisado. As razões apresentadas 

pelas jovens estudantes foram a falha do preservativo ou uso inadequado de anticoncepcionais 

orais e medo da gravidez. 

Brandão et al., 2017 aponta em seu estudo a existência de dificuldades de 

negociação entre os casais sobre o uso da camisinha e/ou de outro método contraceptivo, devido 

principalmente à forte hierarquia do gênero masculino sobre a condução da prática sexual. Isso 
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impede que o casal planeje previamente os encontros sexuais, admitindo-se, portanto, um certo 

grau de incerteza da prática e do risco de se engravidar. Por outro lado, esse comportamento 

favorece indiretamente a aquisição da CE sem nenhuma dificuldade: basta que a mulher se 

dirija à uma farmácia comercial privada e compre, por um preço relativamente baixo 

(BRANDÃO et al., 2017). É relevante, portanto, a conscientização e a reflexão crítica de jovens 

sobre suas escolhas para sua vida futura.  

Os dados mostraram ainda que a maioria das estudantes (65,11%) fez uso da 

contracepção de emergência até 24 horas após o ato sexual. De acordo com a literatura, a CE 

deve ser administrada em até 72 horas após o ato sexual. Entretanto, o ideal é que a mulher 

tome a pílula o mais próximo possível da relação sexual desprotegida, pois nas primeiras 24 

horas a eficácia da pílula é de 88%, e vai diminuindo conforme os três dias passam (LACERDA 

JOS, PORTELA FS, 2019). 

Outro importante resultado encontrado nesse trabalho foi que o uso da CE foi 

influenciado na maioria das vezes por amigos. Uma das opções que também teve grande 

percentual na avaliação sobre quem indicou o uso dessa medicação foi a “outro”. Especula-se 

que esse valor alto pode ter abarcado o parceiro sexual como o principal indicador desse 

método. Outros estudos com mesma temática têm indicado que o parceiro sexual é o principal 

influenciador dessa prática entre jovens universitárias (ANTUNES et al., 2021; SARMENTO 

et al., 2018). 

Das 86 graduandas em saúde, 53 delas não receberam nenhum tipo de orientação 

no momento da compra. Esse alto número mostra como as farmácias ainda são carentes de 

informação precisa e de uma cultura educacional estabelecida para clientes e pacientes desses 

estabelecimentos de saúde.  

A maioria das jovens entrevistadas não apresentou ocorrência de eventos adversos 

fazendo uso de contracepção de emergência. Foram registados entre a amostra analisada 

17,44% de ocorrência de eventos indesejados.  Estudos tem apontado que os eventos adversos 

mais frequentes no uso da pílula do dia seguinte são náuseas e vômitos. Também tem sido 

relatado cefaleia, dor na mama e vertigens (SABINO et al., 2019). A orientação sobre o uso 

seguro e responsável da contracepção de emergência pode favorecer a menor ocorrência de 

eventos adversos e a maior segurança para a administração dessa medicação entre as mulheres. 
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CONCLUSÃO 

 

O presente estudo buscou estabelecer um mapeamento acerca da percepção de 

jovens graduandas em cursos de saúde, acerca da CE (pílula do dia seguinte). Os dados aqui 

encontrados mostram que a maioria das graduandas de cursos de saúde já fizeram uso da 

contracepção de emergência sem prescrição médica e sem orientação no momento da compra.  

A falta de informação profissional confunde e desorienta o consumo de CE entre as mulheres, 

impactando tanto no receio de novo uso quanto na utilização incorreta.   

Por ser considerado um método eminentemente emergencial, vislumbrou-se que as 

jovens pesquisadas recorram a ele, em sua maioria, como via primária, em detrimento de não 

fazerem uso correto da pílula anticoncepcional, por não adesão a nenhum método contraceptivo 

na relação sexual. Os motivos para esta recusa são inúmeros, dentre os quais assinala-se a 

dificuldade, ainda presente, das mulheres falarem e negociarem abertamente com seus parceiros 

sobre o uso do preservativo e/ou outro método contraceptivo. 

Embora as jovens recorram cada vez mais a este método (muitas vezes de forma 

desmedida e recorrente), há pouca informação sobre seu uso. As pesquisadas foram orientadas 

a utilizar a CE, em sua maioria, por amigos, conhecidos ou internet. Apenas uma minoria 

inexpressiva recebeu orientação médica prévia ou farmacêutica, no ato da compra. Isso faz com 

que possa se ignorar possíveis efeitos adversos relacionados ao uso prolongado da pílula do dia 

seguinte e pode oferecer risco a saúde da mulher.  

Por esta razão, uma vez traçada a percepção das jovens universitárias de Minas 

Gerais sobre o uso da CE, é importante reforçar sobre o papel orientador do farmacêutico no 

momento em que a mulher adquire a pílula do dia seguinte. Considerando que a maior parte do 

público feminino faz a compra do medicamento sem nenhuma orientação profissional e, ainda, 

que não é necessária a prescrição médica para seu uso, é papel do farmacêutico orientar e 

explicitar à mulher tudo a respeito de seus efeitos e a maneira correta e consciente de se usar. 

É necessário deixar de lado as barreiras sociais, preconceitos e constrangimentos para se falar 

abertamente sobre a sexualidade feminina, assegurando à mulher segurança e saúde no uso dos 

métodos contraceptivos. 
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LIMITAÇÕES E PERSPECTIVAS 

 

Cabe destacar que esse trabalho apresentou alguns obstáculos como a dificuldade 

de acesso a todas as graduandas dos diferentes cursos de saúde, nas instituições privadas 

investigadas. Dificuldade essa imposta pela pandemia do COVID-19. Além disso, ressalta-se 

que entre todas as participantes entrevistadas, algumas não preencheram o questionário 

completamente. Sugere-se que um dos motivos seja porque a temática abordada nesse trabalho 

seja de foro íntimo sexual e possa causar vergonha. Apesar dos avanços alcançados a respeito 

do comportamento sexual das mulheres nas últimas décadas ainda pode-se encontrar jovens 

mulheres com certo grau de inibição e timidez quando esse tema é abordado. Salienta-se ainda 

que o uso de um n amostral maior que o praticado nesse estudo possa favorecer uma 

compreensão mais fiel do comportamento de grupos etários e de populações específicas. Como 

perspectiva, sugere-se que posteriormente possa se analisar a percepção de jovens graduandos 

em saúde do sexo masculino a respeito da prática da contracepção de emergência.  
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